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 VÍDEOS RECOMENDADOS 

Evento (30/11/2021) - Impactos da Nova Lei de Improbidade Administrativa no Combate à Corrupção

 * PALESTRANTE: 
 Álvaro  Luís  Gonçalves  Santos  -  Auditor  do  Estado  da  Contadoria  e  Auditoria-Geral  do  Estado  - 
 CAGE-SEFAZ/RS 

 * MEDIADOR: 
 Wedner  Lacerda  -  Procurador  Municipal  de  Novo  Hamburgo,  Pós-graduado  em  Direito  Público  e  Direito 
 Constitucional Aplicado (membro IEGGAP) 

 * Temas abordados: 
 - Corrupção: Conceito, apanhado histórico, e relação com a improbidade administrativa 
 - Combate à corrupção no Brasil e no Mundo 
 -  As  alterações  na  Lei  de  Improbidade  Administrativa  (Lei  14.230/2021)  e  o  combate  à  corrupção:  novas 
 perspectivas? Mudanças positivas ou negativas? 
 - Combate à corrupção e a teoria econômica do crime 

 (IEGGAP) 
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https://www.youtube.com/watch?v=KNDvhBptUyk


COMENTÁRIOS À REFORMA DA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - LEI 14.230/2021

 * PALESTRANTES: 
 Rafael Oliveira - Procurador do Rio de Janeiro, Professor Titular do IBMEC, Doutor em Direito pela UVA-Rio 
 Daniel Amorim - Parecerista e Advogado, Professor de Processo Civil, Doutor em Direito Processual Civil 

 * DEBATEDORA: 
 Thaís  Marçal  -  Membro  do  Fórum  Permanente  de  Transparência  e  Probidade  Administrativa,  Advogada,  Mestre 
 pela UERJ, Coordenadora Acadêmica da ESA OAB-RJ 

 (EMERJ) 

https://www.youtube.com/watch?v=ML31KjF4ThY


Aspectos Materiais e Processuais da Nova Lei de Improbidade Administrativa.

 * PALESTRANTES: 
 Igor Pereira Pinheiro – Promotor de Justiça do MPCE 
 Tiago do Carmo Martins – Juiz Federal do TRF4 

 * MEDIADOR: 
 Reynaldo Di Lorenzo S. Filho – Promotor de Justiça do MPPB 

 (Nead/MPPB) 

https://www.youtube.com/watch?v=2sWt3XflD6g


Nova Lei de Improbidade Administrativa - 02/06/2022

 * CONVIDADOS: 
 Carlos Zarattini – Deputado Federal (PT-SP) e relator da revisão da LEI 
 Samantha Dobrowolski – Subprocuradora-Geral da República e autora da NT do MPF 
 Igor Tamasauskas – Advogado, Mestre e Doutor em Direito do Estado pela USP 
 Ismar Viana – Presidente da ANTC e Auditor de Controle Externo do TCE-SE 

 * Tema abordado: 
 Atualização da matéria de Improbidade Administrativa a partir das modificações no  texto da lei 8.429/92 e 
 da Lei 14.230/21. 

 (Escola Paulista de Contas Públicas do TCESP) 

https://www.youtube.com/watch?v=Nu95A077Nho


REFLEXÕES SOBRE OS 30 ANOS DA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

 * 20ª Reunião do Fórum Permanente de Transparência e Probidade - 02 de junho de 2022 

 * Desafios da Lei 14.230/2021 
 * Princípios e Improbidade Administrativa 
 * Acordos nas Ações de Improbidade Administrativa 

 (EMERJ) 

https://www.youtube.com/watch?v=KBtERrMmz5c


Fábio Medina Osório: Reflexões sobre os 30 anos da Lei de Improbidade Administrativa

 *  O  jurista  Fábio  Medina  Osório  proferiu,  na  manhã  de  quinta-feira  (2/6),  palestra  no  painel  de  abertura  do 
 seminário  digital  "Reflexões  sobre  os  30  anos  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa",  promovido  pela  Escola 
 da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro (Emerj). 

 (EMERJ) 

https://www.youtube.com/watch?v=n391a4Zh4cE


Especialistas debatem Nova Lei de Improbidade Administrativa em evento no TCE

 *  O  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo  (TCESP)  reuniu,  na  quinta-feira  (2/6),  no  Auditório  Nobre 
 ‘Professor  José  Luiz  de  Anhaia  Mello’,  na  Capital,  especialistas  em  Direito  e  representantes  de  órgãos  que 
 atuam no controle externo para debater a Nova Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 14.230/21). 

 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP) 

https://www.youtube.com/watch?v=OZ2La82htDU


PALESTRA “O dolo na nova Lei Improbidade Administrativa"

 * PALESTRANTE: 
 Rodrigo Leite Ferreira Cabral – Doutor em Ciências Jurídicas e Promotor de Justiça do MPPR 

 * DEBATE: 
 José Edvaldo Pereira Sales – Diretor-Geral do CAF/MPPA 
 Ana Cláudia Bastos Pinho – Coordenadora do CAODH/MPPA 

 * MODERADOR: 
 Lauro Freitas Júnior – Coordenador do CAODPP/MPPA 

 (CEAF/MPPA) 

https://www.youtube.com/watch?v=f8pNr_oEk6o


Controle de Convencionalidade e a Lei de Improbidade Administrativa

 * PALESTRANTE: 
 Landolfo Andrade  -  Promotor de Justiça do Estado de São Paulo e Professor 
 Valério de Oliveira Mazzuoli, Advogado e Consultor Jurídico 

 *MODERADOR: 
 José Tiago Chesine Gois -  Promotor de Justiça do Paraná 

 * Tema abordado: 
 Controle de Convencionalidade e Lei de Improbidade Administrativa 

 (Escola de Direito Coletivo) 

https://www.youtube.com/watch?v=1FeEoP6f0CM


Alterações da Lei de Improbidade Administrativa e Direitos Constitucionais │Fábio Medina Osório

 *Palestra  proferida  pelo  titular  Medina  Osório  Advogados,  Fábio  Medina  Osório,  na  manhã  de  quarta-feira 
 (29/6),  no  âmbito  do  seminário  "As  Alterações  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa  e  os  Direitos 
 Constitucionais", promovido pela OAB paulista. 

 (OAB Paulista) 

https://www.youtube.com/watch?v=8UyqP7nP9Aw


Conferência magna do "I Seminário sobre as Alterações na Lei de Improbidade Administrativa"

 *PALESTRANTE: 
 Fábio Medina Osório: sócio titular do Medina Osório Advogados,  presidente executivo do IIEDE e advogado, 

 *Tema abordado: 
 Palestra magna no âmbito do "I Seminário sobre as Alterações na Lei de Improbidade Administrativa". 

 (OAB Mato Grosso) 

https://www.youtube.com/watch?v=uiYmRY8NwFY


1º Dia - Seminário "Improbidade administrativa: reflexões e perspectivas"

2º Dia - Seminário "Improbidade administrativa: reflexões e perspectivas"

 *  Seminário  virtual  "Improbidade  administrativa:  reflexões  e  perspectivas",  promovido  pela  Escola  Superior  do 
 Ministério  Público  da  União  (ESMPU),  nos  dias  1º  e  2  de  agosto,  visando  o  debate,  com  a  comunidade  acadêmica 
 e jurídica, sobre as novidades trazidas pela reforma da Lei de Improbidade Administrativa. 

 (Escola Superior do MPU) 

https://www.youtube.com/watch?v=1kONYRUynws
https://www.youtube.com/watch?v=XmHbZtROuHQ


Jornadas Nacionais do MP: Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos - 17/05/2022

 *  As  Jornadas  Nacionais  do  MP  são  um  ciclo  de  ações  educacionais  de  iniciativa  do  Colégio  de  Diretores  de 
 Escolas  e  Centros  de  Estudos  e  Aperfeiçoamento  Funcional  dos  Ministérios  Públicos  do  Brasil  (CDEMP)  e  da 
 Escola Nacional do Ministério Público (ENAMP). 

Jornadas Nacionais do MP: Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos - 18/05/2022

 *  O  objetivo  das  Jornadas  Nacionais  é  a  unificação  das  ações  educacionais  do  Ministério  Público  Brasileiro, 
 enaltecendo  um  programa  de  formação  que  seja  uniforme  para  todas  as  unidades  do  Ministério  Público  do 
 Brasil,  possibilitando  um  maior  número  de  colegas  que  possam  aproveitar  os  eventos.  Ademais,  há  um 
 intercâmbio  entre  promotores  e  procuradores  de  diversos  estados  da  federação  que  é  de  muito  valor  para  os 
 envolvidos. 

 (CEAF/MPSC) 

https://www.youtube.com/watch?v=0sTCpSpPuBo
https://www.youtube.com/watch?v=UEAYkjdz0Vs


Compliance anticorrupção e o papel do Ministério Público

 *  Exposição  de  Fábio  Medina  Osório  realizada  na  edição  de  2022  do  tradicional  Congresso  Nacional  do 
 Ministério  Público,  que  ocorreu  entre  23  e  25/3  em  Fortaleza  (CE).  Na  ocasião,  Medina  Osório,  expôs  o  tema 
 "Compliance anticorrupção e o papel do Ministério Público", na data de encerramento do congresso. 

 (CONAMP) 

https://www.youtube.com/watch?v=EyPrDeef0Oo


[WEBINAR] 1º Seminário de Incentivo à Autocomposição

 * PALESTRANTES:  Fabiana Lemes Zamalloa do Prado, Francisco Dirceu de Barros. 
 * MEDIADOR: Adriano Godoy Firmino. 

 DATA: 06/05/2022 (MANHÃ) 

[WEBINAR] 1º Seminário de Incentivo à Autocomposição

 *  PALESTRANTES:  Paulo  Valério  Dal  Pai  Moraes,  Edilson  Vitorelli  Diniz  Lima,  Melissa  Sanchez  Ita,  Danielle 
 de Guimarães Germano Arlé. 

 * MEDIADORAS: Marta Moriya Loyoloa, Adriane Chagas Santana Oliveira. 

 DATA: 06/05/2022 (TARDE) 

 (ESUMP/MPGO) 

https://www.youtube.com/watch?v=c_Loau0rwPA
https://www.youtube.com/watch?v=IUn0HEFg1gA


Controle Externo e Orçamento Público - 20/05/2022

 *  PALESTRANTES: 

 Rafael Antônio Baldo e Gilson Piqueras Garcia 

 Tema abordado: 

 Apresentação de técnicas de orçamento e noções de jurimetria para auxílio do controle externo. 

 (  Escola Paulista de Contas Públicas do TCESP) 

https://www.youtube.com/watch?v=hQVs6UAw-DM


Nova Lei de Licitações e Contratos 14/07/22- Manhã

 *INSTRUTORES: 
 Rafael Hamze Issa -Assessor Técnico 
 Bruno Mitsuo Nagata  - Assessor Técnico 
 Robson Luís Correia - Chefe Técnico da Fiscalização 

 Tema abordado: 
 Principais novidades da Nova Lei de Licitações e Contratos –Lei nº 14.133/2021. 

 (TCE SP) 

https://www.youtube.com/watch?v=mXOVFLzRWqk


 Nova Lei de Licitações (Lei no 14.133/21) - Websérie 

 *  O  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Paraná,  por  meio  da  Escola  de  Gestão  Pública,  com  apoio  do  Instituto  Rui 
 Barbosa (IRB), realiza está Série de Lives sobre a Nova Lei de Licitações, Lei nº 14.133/21. 

 No total serão 30 Lives, abordando todos os temas da Nova Lei de Licitações. 

 (Escola de Gestão Pública/TCE-PR) 

https://youtube.com/playlist?list=PLKPuHFv0AIzKHieHTS-7LttHrKDd6VCms


Palestra: A Atuação do Tribunal de Contas do Estado frente à Nova Lei de Licitações e Contratos

Palestra: A Atuação dos Órgãos de Controle na Nova Lei de Licitações A Prática da Prudência

 *  PALESTRANTES: 

 Ana Warpechowski – Conselheira Substituta no Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 

 Clauber Bridi – Auditor do TCE-RS 

 Juliano Heinen – Procurador do Estado do Rio Grande do Sul 

 * MEDIADORA: 

 Flávia  Raphael  Mallmann  -  Coordenadora  do  CAO  Cível  e  de  Proteção  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade 
 Administrativa 

 (CEAF/MPRS) 

https://www.youtube.com/watch?v=reBpnogC7_Q
https://www.youtube.com/watch?v=h4ngROgJIcw


Palestra: A Nova Lei de Licitações Primeiras Impressões

 * PALESTRANTE: 

 Rafael Maffini - Juiz Substituto do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul 

 * MEDIADORA: 

 Flávia  Raphael  Mallmann  -  Coordenadora  do  CAO  Cível  e  de  Proteção  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade 
 Administrativa 

 (CEAF/MPRS) 

https://www.youtube.com/watch?v=j0Y9Iwq7CjU


Curso básico em Licitações - 31.05

 (CEAF/MPAC) 

https://www.youtube.com/watch?v=T_IVQhvsmTM


Palestra: Comparativo Penal da Lei 8 66693 com as Novas Disposições da Lei 14 1332021

 * PALESTRANTES: 

 Douglas Fischer - Procurador Regional da República na 4ª Região 

 Luciana Cano Casarotto – Coordenadora do CAO da Infância, Juventude, Educação, Família e Sucessões 

 Martha Silva Beltrame – Promotora de Justiça e Diretora do CEAF 

 Italo Dutra - Chefe da área de Educação do UNICEF 

 Cezar Miola - Presidente do Comitê Técnico da Educação do IRB e Vice-Presidente da Atricon 

 * MEDIADOR: 

 Rodrigo da Silva Brandalise -Coordenador do CAO Criminal e de Segurança Pública 

 (CEAF/MPRS) 

https://www.youtube.com/watch?v=Og2PfFiwHEs


Dispensa e inexigibilidade de licitação

 * PALESTRANTES: 

 Edgar  Guimarães  (Presidente  do  Instituto  Paranaense  de  Direito  Administrativo  (IPDA).  Doutor  pela  PUC-SP. 
 Advogado) 

 Ricardo Sampaio (Advogado) 

 * DEBATEDORES 

 Thaís Marçal - coordenadora acadêmica da ESA OABRJ 

 Leonardo Rocha – coordenador de Direito Urbanístico da ESA OABRJ e procurador da UERJ 

 (ESA/OAB-RJ) 

https://www.youtube.com/watch?v=68LQub_UlpI


Considerações para uma Gestão Fiscal Responsável (Parte 1)

 *  Neste  vídeo  o  professor  Jacoby  Fernandes  faz  breves  considerações  sobre  uma  visão  geral  sobre  a  Gestão 
 Fiscal  Responsável  na  aplicação  da  Lei  Nº  14.133/21.  Aqui  é  perceptível  como  o  Legislador  associou  os  temas 
 facilitando  o  trabalho  do  gestor,  pois  como  se  trata  de  uma  norma  extremamente  técnica  que  demanda  alta 
 qualificação na aplicação de licitações e contratos no Brasil. 

Considerações para uma Gestão Fiscal Responsável (Parte 2)

 *  Neste  vídeo  o  professor  Jacoby  Fernandes  continua  a  fazer  breves  considerações  sobre  uma  visão  geral 
 sobre  a  Gestão  Fiscal  Responsável  na  aplicação  da  Lei  Nº  14.133/21.  Nessa  segunda  parte  do  tema  que  o 
 professor aprofunda a prática da nova Lei de Licitações e Contratos combinada. 

https://www.youtube.com/watch?v=Wahb_pH3WNY
https://www.youtube.com/watch?v=JFIs-c1SHCU


Inexequibilidade dos preços de obras e serviços de engenharia

 * Visando os aspectos práticos do dia a dia, neste vídeo o Professor Jacoby realiza um breve estudo de caso 
 sobre a decisão de preços inexequíveis relacionado a obras e serviços de engenharia que o Tribunal de Contas 
 apreciou em relação a acórdão do Banco do Brasil. 

https://www.youtube.com/watch?v=2oqBKxLgGQ0


O que são bens de luxo na Nova Lei de Licitações?

 *  A  Nova  Lei  de  Licitações  -  nº  14.133/2021  prevê  no  Art.  20  que  os  órgãos  de  administração  pública,  não 
 podem comprar bens de luxo. 

https://www.youtube.com/watch?v=an-9gz1euOw


Nova Lei de Licitações | Episódio 20 | Formalização dos Contratos

 * PALESTRANTES: 
 Marília Zamoner  -  Coordenadora da CGM TCEPR 
 Renata Zelinski  -  Assessora Técnica do MPC 
 Rubens Sciena  -  Auditor de Controle Externo TCE PR 

 *Tema abordado: 
 Nova Lei de Licitações | Formalização dos Contratos 

 (Escola de Gestão Pública TCE-PR) 

https://www.youtube.com/watch?v=Ev86IhbG-T4


Nova Lei de Licitações | Episódio 21 | Alocação de Riscos

 * PALESTRANTES: 
 Heloísa Caggiano - Advogada e Doutoranda em Direito da Regulação 
 Felipe Vidi - Auditor TCE 
 Marcus Machado - Auditor TCE 

 *Tema abordado: 
 Nova Lei de Licitações | Alocação de Riscos 

 (Escola de Gestão Pública TCE-PR) 

https://www.youtube.com/watch?v=JjV4eguHXLI


Palestra: Fiscalização e Gestão de Contratos

 *PALESTRANTES 

 Janete Melo de Albuquerque Lima - Procuradora do Estado do Acre / Chefe da Procuradoria Administrativa da 
 Procuradoria Geral do Estado 

 (Ministério Público do Estado do Acre) 

https://www.youtube.com/watch?v=PAj9_Fatikw


Decreto n°10.818 - Bens Comuns X Bens de Luxo

 *  Complementando  o  vídeo  gravado  pelo  professor  Murilo  Jacoby  que  inicia  a  contextualização  que  o  Art.  20 
 da  nova  lei  de  licitações  e  contratos  impõe,  a  professora  Ana  Luísa  Jacoby  evidencia  todas  as 
 particularidades que a norma demanda. 

https://www.youtube.com/watch?v=cCOHXl-R-y4


O que acontece quando uma empresa desistem de exercer uma licitação?

 *A  Dra.  Ana  Luiza  Jacoby  responde  essa  questão  polêmica  lembrando  que  o  processo  licitatório  tem  um  custo 
 para  a  Administração  Pública  e  que  sua  duração  demora  pelo  menos  3  meses  para  ser  concluído.  O  caso  pode 
 ser  encaminhado  para  um  outro  processo  quando  o  licitante  não  apresentar  um  motivo  justo  para  não  assinar  o 
 contrato. Esse caso é previsto inclusive na  Nova Lei de Licitações e Contratos Públicos, Lei nº 14.133/21. 

 (Professor Jacoby) 

https://www.youtube.com/watch?v=wCKNMrxkn14


Concurso para projeto: artístico, científico ou técnico

 *  De  todas  as  modalidades  de  licitação,  a  denominada  concurso  está  disponível  desde  a  vigência  da  lei  nº 
 8.666/93.  O  concurso,  nas  licitações,  é  utilizado  para  promover  a  apresentação  de  projetos  ou  trabalhos  e 
 premiar o melhor colocado. 

https://www.youtube.com/watch?v=I_If_z-56qg


Contratações de shows por Prefeituras – Qual a razoabilidade ?

 *  Veio  à  tona,  para  a  sociedade  como  um  todo,  e  ocupando  os  noticiários,  a  extensa  agenda  de  contratações 
 que  Prefeituras  fazem  pelo  Brasil,  de  cantores  e  grupos  musicais,  para  shows  em  seus  municípios.  Para 
 colocar  mais  contexto,  e  critérios,  nesse  debate,  o  Procurador  do  Ministério  Público  de  Contas  de  São  Paulo, 
 Thiago  Lima,  e  também  atual  Presidente  do  CNPG  –  Conselho  Nacional  de  Procuradores  Gerais  de  Contas, 
 analisou situações, e limites, que contribuem para a razoabilidade da questão. 

 (AMPCON) 

https://www.youtube.com/watch?v=IgXoWOaBNzU


AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS - PRINCIPAIS DÚVIDAS

 (Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul) 

https://www.youtube.com/watch?v=q-qBDnPmf3E


Prestação de contas extemporânea

 *  O  Acórdão  778/2022,  referente  a  sanção  aplicada  pelo  TCU  ao  servidor  público  que  apresentou 
 injustificadamente a prestação de contas apenas após ter sido reiteradamente chamado pelo órgão. 

https://www.youtube.com/watch?v=r3KzWaowjjY


Fiscalização de contratos em terceirização: análise normativa e boas práticas.

 * PALESTRANTE: 
 Vinicius Loureiro da Mota Silveira - Procurador Federal, Subprocurador-Chefe da PFE-ICMBIO 

 * MODERADORES: 
 Eugênio Battesini - Procurador Federal - PRF4 - Adjunto da Direção da EAGU 
 Rodrigo Ribeiro - Procurador Federal - PF/MG - Adjunto da Direção da EAGU 
 Cristiane Iwakura - Procuradora Federal - EAGU2/RJ - Adjunta da Direção da EAGU 

 (EAGU) 

https://www.youtube.com/watch?v=t04z7GRkkKU


Primeira Seção homologa acordo de não persecução cível em ação de improbidade na fase recursal

 *  Para  a  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  é  possível  a  homologação  judicial  de  acordo 
 de não persecução cível no âmbito de ação de improbidade administrativa em fase recursal. 

https://www.youtube.com/watch?v=jl7t9UdFYVo


TCU+Cidades - Diálogo Público Sistema Nacional de Defesa Civil – A impor…

 *Diálogo Público Sistema Nacional de Defesa Civil – A importância da atuação municipal 

 (Tribunal de Contas da União) 

https://www.youtube.com/watch?v=w-5P528fhPE


Julgamento de Tomada de Contas Especial

 *Tema abordado: 
 Quais  as  competências  para  julgar  as  contas  de  governo  e  as  contas  de  gestão  de  um  governo,  além  da 
 necessidade  de  diferenciar  essas  contas  para  depois  analisar  todos  os  demonstrativos  que  devem  ser 
 entregues pelo gestor para o Tribunal de Contas. 

https://www.youtube.com/watch?v=6jpRRNan5oQ

